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Resumo 

Partindo do pressuposto de que o sistema económico global está em constante evolução, 

é expectável que os mecanismos públicos se desenvolvam de forma análoga e se adaptem 

aos desafios contemporâneos. Sendo um dos deveres do Estado apoiar as empresas no 

território nacional e internacional, importa aferir a funcionalidade da diplomacia 

económica portuguesa no suporte à entrada de empresas no mercado estrangeiro, ao 

identificar a atual estrutura económico-diplomática e verificar a cooperação público-

privada. 

Esta dissertação confronta o desenvolvimento de técnicas de suporte através da 

implementação de medidas e a criação de instituições pelo Governo português com o 

objetivo de apoiar e incentivar a exportação e internacionalização. De modo a sustentar 

esta pesquisa foram selecionados três casos de estudo de empresas portuguesas, com o 

intuito de analisar particularmente o comportamento da diplomacia económica no 

decorrer dos processos de internacionalização.  

Além da revisão literária como base para a construção teórica, o estudo concentra-se 

principalmente na recolha de dados através de inquéritos por entrevistas direcionados a 

vários especialistas tanto do ramo empresarial como da área diplomática. A escolha 

sustenta-se na relevância da contribuição destes atores na investigação ao incluir opiniões 

de personalidades que intervém nestes domínios. 

Na génese dos resultados apresentam-se argumentos relativamente à dinâmica de 

capitalização dos instrumentos públicos, ao cenário das diligências diplomáticas e à 

dimensão organizacional da diplomacia económica portuguesa. 

 

 

 

Palavras-chave: Comércio Internacional; Diplomacia Económica; Empresas Público-

Privadas; Internacionalização de Empresas; Política Externa;  

Classificação JEL: D22, F10, F23, H11, L32.   
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Abstract 

Given the ongoing evolution of the global economic system, public mechanisms are 

expected to similarly develop and adapt to contemporary challenges. As one of the State's 

duties is to support companies in the national and international territory, it is crucial to 

assess how well Portuguese economic diplomacy supports the entry of companies into 

the foreign market. This assessment involves the identification of economic and 

diplomatic structures and the verification of public-private cooperation. 

This dissertation confronts the development of support techniques through the 

implementation of mechanisms and the creation of institutions by the Portuguese 

Government with the main purpose of supporting and encouraging export and 

internationalization. To reinforce this research, three Portuguese companies have been 

chosen as case studies, allowing a detailed analysis of the role of economic diplomacy 

during internationalization. 

In addition to the literature review used as a basis for theoretical construction, the study 

primarily relies on data collected through interviews with experts from the business and 

diplomatic sectors. The selection of interviewees is based on their significant 

contributions to the subject, ensuring a comprehensive exploration of viewpoints from 

individuals involved in these domains. 

In the genesis of the results, arguments are presented regarding the dynamics of 

capitalization of public instruments, the landscape of diplomatic diligences, and the 

organizational aspects of Portuguese economic diplomacy. 

 

 

 

 

 

Keywords: International Trade; Economic Diplomacy; Public-Private Companies; 

Internationalization of Enterprises; Foreign Policy.  

JEL Codes: D22, F10, F23, H11, L32.  
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I. Introdução 

A presente dissertação tem por objetivo investigar o desempenho da diplomacia 

económica na corrente empresarial, com base na conceção teórica disponível na literatura 

académica e arquivos públicos, em comparação com casos concretos de empresas 

portuguesas internacionalizadas. 

A escolha do tema incidiu sobre o interesse em analisar as nuances da colaboração e 

cooperação do Estado, explorando a progressão dos mecanismos públicos ao dispor do 

fenómeno de internacionalização de empresas.  

Importa desmistificar a pegada governamental portuguesa nas sucessivas alterações do 

sistema económico global e, paralelamente, entender que novos vetores, potências e 

agentes implicaram a adequação da abordagem empresarial no contexto internacional. 

Concomitantemente, o efeito da globalização obrigou a que a dinâmica político-

económica dos Estados refletisse em consecutivas transformações nas prioridades da 

atuação da política externa. Nesta ordem, o exercício da diplomacia económica como 

instrumento [pilar] da política externa é elementar na representação dos domínios 

estratégicos e formais dos Estados. Embora,  

É ainda problemático encontrar uma definição comummente aceite de diplomacia económica e 

ainda mais difícil entendê-la, como alguns autores contemporâneos parecem defender, como uma 

disciplina autónoma. Uma definição mais precisa esbarra na abrangência que se pretende dar ao 

conceito, nomeadamente quanto à restrição da atividade diplomática à esfera pública, das relações 

entre Estados e entre eles e outros atores ou à admissibilidade da esfera privada na atividade 

diplomática. 

In Moita et al. (2019), p. 114. 

As contínuas transformações do paradigma mundial, contribuíram para fomentar a 

relevância do papel da diplomacia económica como suporte ao crescimento e 

desenvolvimento das empresas na entrada em novos mercados. Neste sentido, surge a 

primeira questão seminal: de que forma a diplomacia económica portuguesa potencializa 

a internacionalização de empresas?  

Em regra, acredita-se na intrínseca procura pela relação harmónica entre o Estado e as 

empresas, a convergência de interesses é cada vez mais visível, de maneira que, no 



Francisca S. Carvalho                                            Internacionalização de Empresas e a Diplomacia Económica 

 

2 

 

próximo capítulo avalia-se a mutação das teorias económicas e diretrizes inerentes aos 

processos de internacionalização empresarial, tal como, a evolução do panorama 

governamental, em particular, no que respeita aos canais e mecanismos operacionais de 

apoio económico-diplomático.  

De modo a enriquecer a investigação em curso, identifica-se a necessidade de acompanhar 

esta narrativa com casos reais de empresas portuguesas que apresentem uma configuração 

e estrutura em estágios diferentes, isto é, no estatuto de mercado, PME e EMN, e no 

binómio setorial, público-privado. Ao se assumir que o modelo de ação externa e a 

comum responsabilidade nas suas representações (e.g. entidades, instituições públicas, 

embaixadas) asseguram o processo e equitativo acesso aos instrumentos estatais, importa 

detetar as práticas e eficácia de atuação mediante cada caso. Colocando-se assim a 

segunda questão no âmbito da presente dissertação: será que as caraterísticas particulares 

de uma empresa como a dimensão ou o setor influenciam o apoio económico-

diplomático? 

Nesta perspetiva, assume-se o método de entrevistas como a base para a recolha de dados 

e análise, de modo a estudar fontes diversas de informação, tanto do núcleo empresarial 

como institucional, com o objetivo de ampliar o espectro teórico da relação das empresas 

com a diplomacia económica. Assim, o terceiro capítulo particulariza a metodologia 

utilizada de acordo com os três casos de estudo selecionados, a Future Healthcare 

(PME/privada), o Grupo Sonae (EMN/privada) e a Caixa Geral de Depósitos 

(EMN/pública).  

No capítulo quatro, apresenta-se a análise de conteúdo das entrevistas executadas sobre 

as atividades de internacionalização e as ilações fundamentais depreendidas. Por último, 

na conclusão, expõe-se os resultados, as principais limitações ao estudo e a perspetiva de 

investigação futura. 
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II. Enquadramento Teórico 

 

1. Internacionalização de Empresas 

A internacionalização advém da procura dos agentes económicos em seguir as 

progressivas alterações do comércio global. O processo de globalização económica foi 

relevante para a dinamização dos mercados, liberalização do comércio e concorrência, 

associando a este paradigma internacional maiores desafios e riscos para as empresas. 

Neste sentido, a necessidade das empresas em acompanhar este fenómeno tornou-se, cada 

vez mais, eminente na procura de recursos e oportunidades de negócios para a expansão 

em novos mercados. Forçosamente deparam-se com a seguinte dicotomia, “ou são 

competitivas em mercados alargados ou correm o risco de vir a desaparecer” (Lorga, 

2003, p.1).  

Para melhor compreender, é preciso ter em consideração a pluridimensionalidade do 

conceito de internacionalização empresarial. Não existe uma teoria única, são várias as 

que procuram explicar os métodos de expansão e mecanismos de integração nos mercados 

externos. 

 

1.1. Teorias de Internacionalização – EMNs 

Desde Adam Smith (1776) e David Ricardo (1817) que se revela importante explorar o 

desenvolvimento do comércio internacional na procura pela maximização da eficiência 

global. Para além da teoria neoclássica do comércio internacional formulada por Ohlin 

(1933), que defendia a especialização dos países com base nos fatores capital, trabalho e 

recursos naturais1, Vernon (1966) procurou explicar a internacionalização de EMNs 

dando ênfase ao fator inovação, aos efeitos das economias de escala e à influência da 

incerteza nos padrões de comércio2. O modelo explica os diferentes estágios do ciclo de 

vida de um produto (Location – Maturing – Standardized), onde a produção em países 

 
1 Com o contributo do artigo de Flam & Flanders (2000).  
2 Vernon (1966, p.190), considera que certos fatores da teoria de comércio internacional foram 

“negligenciados”, por isso, acredita que a sua investigação traria contributos promissores através da 

diminuição da importância da doutrina dos custos (preços) comparativos.  
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desenvolvidos tem elevados custos associados, considerando a importância da 

deslocalização industrial em prol do aumento da rentabilidade. Desta forma, explora-se o 

aperfeiçoamento do produto de acordo com o potencial de mercado (consumidores). 

Construindo a hipótese do desvio tecnológico das empresas do país de origem para um 

país em desenvolvimento (menores custos). Assim, atingida a maturidade do produto, as 

subsidiárias aplicam as práticas de processo padronizadas e garantem ganhos em 

economias de escala3.  

Por sua vez, a teoria de internalização formulada por Buckley & Casson (1976) assume 

que as EMNs potencializam os lucros ao beneficiarem das imperfeições dos mercados, 

isto acontece quando internalizam os fatores produtivos, bens e serviços além-fronteiras 

nacionais.  

Mais tarde, Dunning (1977) com o Paradigma Eclético (OLI) procurou validar a razão do 

processo de internacionalização de EMNs com base no IDE. Neste sentido, para que a 

empresa decida onde investir deve-se avaliar o potencial de mercado com base em três 

tipos de vantagens. As vantagens de propriedade (Ownership), referem-se à localização 

de subsidiárias no mercado estrangeiro, inerentes aos recursos internos4 (e.g. tecnologia, 

estratégias de gestão). As vantagens de localização (Location), determinam-se pelas 

condições de atratividade do país de destino, no proveito da exploração de propriedade 

(e.g. custos de produção, infraestrutura). E as vantagens de internalização 

(Internalization), admite-se como os benefícios derivados dos mecanismos de 

internalização das operações.  

 

1.2. Teorias de Internacionalização – PMEs 

Um dos modelos que melhor elucida sobre as etapas que comporta um processo de 

internacionalização de PMEs é o Modelo de Uppsala. Segundo Johanson & Vahlne 

 
3 Para uma exposição alargada do disposto, consultar Vernon (1966) pp.191-207. 
4 Importa referir que, mais tarde, com a revisão do paradigma, Dunning (1988, p.2) identifica três vantagens 

específicas de propriedade “(a) aquelas que resultam da posse exclusiva privilegiada ou do acesso a 

determinados ativos geradores de rendimento, (b) aquelas que são usufruídas normalmente por uma filial 

em comparação a uma nova empresa, e (c) aquelas que são consequência de questões geográficas 

diversificadas ou multinacional per se.” 
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(1977), a natureza do modelo prima pelo desenvolvimento da empresa na integração em 

mercados externos através de um processo de aprendizagem gradual e incremental.  

Os autores argumentam que, geralmente, sendo o mercado doméstico a base, o processo 

de internacionalização segue uma metodologia sequencial, iniciando-se a exportação via 

intermediários, em seguida estabelece-se uma subsidiária comercial e, eventualmente, 

uma subsidiária produtiva. Este desenvolvimento gradual dos negócios representa o 

crescimento exponencial do conhecimento/envolvimento internacional. Ainda referem 

que, a distância psicológica (psychic distance) pode ser um fator limitador para as 

empresas entre o país de origem e destino, tendencialmente expandem-se para mercados 

com características mais familiares (i.e. semelhança linguística, cultural, política) de 

forma a reduzir a incerteza e riscos associados ao processo. Segundo Beugelsdijk et al. 

(2018), gradualmente, com a ampliação da experiência, as empresas começam a 

distanciar-se das suas origens.   

Neste sentido, Johanson & Vahlne (1977) esclarecem a dinâmica que pressupõe um 

processo de internacionalização através de mecanismos básicos, presumindo que os 

aspetos estatais (compromisso com o mercado e o conhecimento sobre mercados e 

operações estrangeiras) afetam as oportunidades e os riscos da expansão. Que por sua 

vez, podem condicionar as decisões sobre os recursos e o desempenho das atividades 

comerciais correntes (aspetos de mudança). 

Em contrapartida, Oviatt & McDougall (1994) criticaram o modelo devido às barreiras 

que apresenta, argumentando que as empresas não percorrem o mesmo caminho (gradual 

e incremental). Durante a teoria exploraram ainda a valiosa contribuição das PMEs na 

dinâmica do comércio internacional, destacando a importância das caraterísticas dos 

novos empreendedores (international new ventures).   

A par da evolução do ambiente económico global, emergiram diversas limitações ao 

modelo original de Uppsala. Desta forma, Johanson e Vahlne (2009) reformularam-no 

com base no novo paradigma da rede empresarial no processo de internacionalização, o 

qual deriva da diminuição de barreiras à entrada de mercados estrangeiros (figura 1). 
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Outra perspetiva surge com Cavusgil & Knight (2004) com a Teoria The Born Global 

Firm, centrada na proliferação de empresas start-ups que, enquanto se introduzem no 

mercado doméstico, iniciam imediatamente o processo de internacionalização, 

intitulando-se, assim, como empresas “nascidas globalmente”. Esta abordagem ao 

fenómeno de internacionalização contrasta com o método gradual e incremental5 (e.g. 

Modelo de Uppsala). Embora as born global firms sejam tipicamente pequenas, em 

termos de escala, e limitadas em recursos tangíveis, destacam-se pela dotação de recursos 

e capacidades intangíveis.  

Em suma, caracterizam a rapidez de internacionalização de PMEs com base em novas 

empresas como unidade de análise e a exportação como via principal de entrada nos 

mercados. Contudo, mais tarde, os autores comparam esta observação com a teoria 

apresentada por Oviatt & McDougall (2005a), que avalia adicionalmente outros aspetos 

abrangentes (e relevantes), como novas empresas em parceria com multinacionais, várias 

atividades da cadeia de valor e as diversas formas de entrada no mercado, neste sentido, 

afirmam “embora “nascido global” seja mais evocativo, “novo empreendimento 

internacional” é mais preciso em alguns aspetos, uma vez que poucas empresas numa fase 

 
5 O elemento distintivo das empresas "nascidas globalmente" caracteriza-se pela origem e orientação 

fundamental ser fortemente internacional. Note-se que, a nova era da globalização promoveu a ascensão 

destas empresas. Desta forma, o fenómeno da internacionalização precoce e acelerada contrasta com o 

padrão convencional de internacionalização (Cavusgil & Knight, 2014, p.4).  
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inicial de internacionalização desenvolvem pegadas “globais”; em vez disso, restringem 

as suas atividades de exportação a uma geografia limitada.” (Cavusgil & Knight, 2015, 

p.4).  

 

1.3. Processo de Internacionalização 

Na sua internacionalização, as empresas passam por de uma série de etapas de 

desenvolvimento e “cada uma delas apresenta diferenças significativas ao nível de 

estratégia, abordagem do mercado mundial, orientação e forma de gestão das diferentes 

subsidiárias” (Viana & Hortinha, 2005, p.46). Estas etapas iniciam-se com a orientação 

doméstica, evoluindo para a internacional, multinacional, global e transnacional.  

Posto isto, é fundamental aprofundar as perspetivas de determinados autores 

relativamente às motivações deste fenómeno. Segundo Simões (1997), divide-se por 

cinco categorias: endógenas; caraterísticas dos mercados; relacionais; acesso a recursos 

no exterior e incentivos governamentais. Em contrapartida, Czinkota et al. (1999), 

considera duas dimensões, pró-ativas (vontade própria) e reativas (vontade passiva). 

Desta forma, considerou-se que seria pertinente a construção da figura 2, para possibilitar 

uma melhor compreensão das vertentes. 
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Além das motivações internas e externas que conduzem ao processo, as empresas 

precisam de se preparar para este desafio definindo o que pretendem internacionalizar, 

para onde e como. Para isto, devem elaborar um plano estratégico em conformidade com 

as suas capacidades e objetivos.  

Segundo Viana & Hortinha (2005), existem alguns fatores que devem ser considerados 

durante o diagnóstico de preparação e para a montagem estratégica do processo, isto é, a 

identificação da vantagem competitiva da empresa perante os adversários (proposta de 

valor do produto), avaliar a formulação da estratégia global dos agentes económicos e 

analisar o setor em que se inserem, de forma a identificar barreiras e riscos adjacentes. 

No desenvolvimento do processo, e após definir o que pretendem comercializar, as 

empresas precisam de escolher os mercados-alvo. Viana & Hortinha (2005) propõem que, 

em primeira instância deve-se estudar o potencial de mercado mediante critérios pré-

definidos, nesta fase faz-se a recolha de informação sobre tendências demográfcas, 

aspetos geográficos e fatores políticos, económicos e socioculturais. A presente análise 

permite imediatamente a exclusão de determinados mercados cujas barreiras e 

dificuldades inviabilizem a entrada da empresa. Em seguida, avalia-se as condições de 

acesso (e.g. limitações ao comércio livre, barreiras não tarifárias, considerações legais) e 

o potencial do produto (e.g. identificação e necessidades do consumidor, intermediários, 

concorrência, produção local). Na última etapa, espera-se que a empresa analise a 

previsão de vendas, os custos de exportação e distribuição interna, e os restantes aspetos 

que sejam importantes para a determinação do lucro. 

Neste sentido, com a estrutura anterior definida, precisa-se optar por uma estratégia de 

entrada no mercado. Conforme a necessidade da empresa, esta deve avaliar e adotar a 

forma de internacionalização que melhor se adeque aos seus objetivos. Contudo, segundo 

Lorga (2003), existem diversos fatores que podem influenciar o momento de decisão, na 

figura 3 analisa-se a matriz de organização e separação dos fatores de acordo com 

Douglas & Cairg (1995). 
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Mediante o quadro executivo e a estratégia de gestão da empresa, o modo de 

comercialização nos mercados internacionais pode assumir diversas configurações. 

Segundo Teixeira & Diz (2003), estas podem ser separadas por três modalidades: via 

exportação; contratual e IDE. 

Primeiro, por exportação, acredita-se ser o veículo mais frequente de entrada das 

empresas nos mercados estrangeiros. A exportação concretiza-se através do 

estabelecimento de negócios na compra e venda de bens e serviços com agentes de outros 

países. Adicionalmente, distingue-se ainda três conceitos de exportação: exportação 

indireta, quando a distribuição é feita por intermediários do país externo; exportação 

cooperativa ou partilhada, que engloba acordos de cooperação com outras empresas e 

exportação direta quando a empresa controla totalmente o processo desde o país de 

origem ao de destino (diretamente ao consumidor final). 

Por contratualização, o processo engloba diferentes mecanismos contratuais de 

cooperação entre empresas de países distintos. Estes podem assumir a forma de 

licenciamento, quando uma empresa cede o direito de usufruto da tecnologia pantenteada 

ou marca registada a outra em troca de royalties6. Além disso, estes contratos também 

podem incluir assistência técnica, serviços de engenharia e formação pessoal. Por sua vez, 

o franchising trata-se de um tipo particular de contrato de licença, onde uma empresa 

(franchisor) atribui a outra (franchisee) o direito de explorar o negócio (e.g. produto, 

marca, know-how), em determinadas condições circunscritas no contrato. Na forma de 

 
6 “As royalties compreendem dois grandes grupos: as relativas aos direitos de autor, ligados à propriedade 

intelectual (literária e artística) e as relativas à propriedade industrial (e.g. invenções, marcas), podendo em 

certas hipóteses incluir as prestações de assistência técnica.” (Câmara, 2005, p.205). 
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internacionalização por subcontratação, signfica que a empresa principal (subcontratante) 

requisita à empresa estrangeira (subcontratada) o fabrico de produtos em certas partes ou 

por inteiro e que, mais tarde, serão comercializados pela subcontratante. Por joint-

ventures7 admite-se como uma prática entre duas ou mais empresas de maneira a criar 

e/ou manter um negócio partilhando objetivos, benefícios e riscos comuns. Por último, as 

alianças celebram-se por acordos estratégicos com vista à reciprocidade e cooperação 

entre empresas, como é o caso dos consórcios8.   

A terceira modalidade assume a forma de entrada por IDE, que consiste na 

internacionalização da empresa ao adquirir ativos operacionais no mercado externo, 

ocorrendo por meio da aquisição de uma empresa/cadeia existente – facilitando a entrada 

e acelerando o processo de incorporação no estrangeiro – ou por investimento de raiz, 

quando a empresa constrói uma subsidiária e/ou fábrica no país de acolhimento. 

Além disso, é de extrema relevância incluir na abordagem a relação das empresas com o 

Estado, respeitando a doutrina de “criar ou reforçar vantagens na internacionalização” 

(Silva, 2002, p.64). 

 

2. Diplomacia Económica  

 

2.1. A Economia na Prática Diplomática Contemporânea  

Para Lee & Hudson (2004, p.353), a diplomacia é usualmente definida como, 

(…) um processo de comunicação, negociação e partilha de informações entre Estados soberanos 

(…) um instrumento de política externa que pertence (quase exclusivamente) aos Estados num 

sistema internacional de anarquia. (…) a visão consensual é de que tem uma função constitutiva; é 

um meio de ordem nas relações entre os Estados.  

Leal (2019) defende que a diplomacia sempre “serviu” e “protegeu” a economia. Num 

passado mais longínquo, foi responsável pelos acordos que asseguravam o comércio 

 
7 Segundo Neves, S. (2018/2019, pp. 1-2), no conceito de joint-venture admite-se, geralmente, como uma 

prática de acordo contratual entre duas ou mais empresas através da partilha de recursos e experiência de 

forma a criar e/ou manter um negócio e com o objetivo de alcançarem um benefício em comum.  
8 Segundo o lexionário referente ao Decreto-Lei n.º 231/81 “O consórcio é o contrato pelo qual duas ou 

mais entidades (singulares ou coletivas) que exercem uma atividade económica, se obrigam, entre si e de 

forma concertada, a realizar certas atividades ou efetuar determinadas contribuições, visando determinado 

fim.”  

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/231-579479
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externo, a conquista de mercados e territórios de influência. Assim como, ao exercer o 

papel protecionista perante os seus nativos em terras estrangeiras, também protegia a 

atividade económica, uma vez que, na sua maioria, se tratava de comerciantes9. Como 

afirma o Embaixador Mário Godinho de Matos (anexo II–2.1.), “a diplomacia económica 

como a conhecemos hoje em dia é um desenvolvimento, um aperfeiçoamento, um 

aprofundamento, da área de economia dentro da diplomacia”. Com efeito, Coolsaet 

(2001) defende que a diplomacia económica se desenvolve de forma cíclica e transitória, 

salientando que a competitividade atual se aproxima, em certa medida, ao que se passou 

no séc. XIX, quando a política mercantilista clássica foi substituída pelo laissez-faire10, 

proporcionando ao Reino Unido a supremacia como líder do comércio internacional11.  

Neste sentido, é importante referir que o fenómeno da globalização transformou 

estruturas e relações económicas internacionais (Saner & Yiu, 2004) e estabeleceu 

complexas “interconexões” e “interdependências” entre um número, cada vez maior, de 

atores que concorrem entre si. Como vetores de influência, interferem determinantemente 

nos domínios económico, social e político dos países, reclamando meios, legitimidade e 

mercados, manipulando resultados (Farto, 2006a).  Assim, para além dos Estados-nação, 

surgem três grupos de novos atores diplomáticos: os “subnacionais”12; os 

“supranacionais”13 e os “a-nacionais”14 (Coolsaet,1999).  

O conceito  de diplomacia económica espelha um novo paradigma da ação externa que, 

segundo Neves (2017)  deve ser analisado a partir de três dimensões: a 

multidisciplinaridade (relação entre as diferentes questões económicas e interação entre 

economia, política e segurança – equilíbrio entre geoeconomia e geopolítica); multinível 

(coexistência de ação internacional macrorregional, nacional e subnacional, que 

compreende a paradiplomacia – entendimento, coordenação e exploração das 

 
9 Leal, A. (2007), pp. 207-310.  
10“laissez-faire, (português: "permitir fazer"), assume-se como a mínima política de interferência 

governamental nos assuntos económicos dos indivíduos e da sociedade. A doutrina do laissez-faire está 

geralmente associada aos economistas conhecidos como fisiocratas franceses entre 1756 a 1778. Esta 

política recebeu um forte apoio durante a economia clássica, tal como se desenvolveu na Grã-Bretanha sob 

a influência de An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations, pelo filósofo e economista 

Adam Smith.” De acordo com: https://www.britannica.com/topic/laissez-faire 
11 Para aprofundar esta temática, consultar Cury (2006). 
12 Como é o caso das regiões Länder da Alemanha. 
13 e.g. UE ou NAFTA. 
14 Referente a ONGs e empresas. 

https://www.britannica.com/topic/laissez-faire
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interligações entre os diferentes níveis) e multi-ator (diversidade de atores estatais e não-

estatais). 

Num contexto mundial caracterizado por instabilidade social, política e económica, 

insurgem-se transformações geopolíticas e geoeconómicas que geram imprevisibilidade 

e volatilidade, tanto no campo decisório, como de intervenção. Consequentemente, a 

diplomacia económica amplia o seu eixo de ação passando a priorizar três dimensões: a 

segurança (domina os objetivos políticos); a regulação (coexistência de objetivos 

políticos e económicos) e competitividade (de preponderância económica).   

Insurgindo-se a necessidade de aplicar ações estratégicas de modo a: i) influenciar as 

políticas económicas e sociais, gerando condições para o desenvolvimento económico-

social; ii) cooperar com as estruturas internacionais que regulamentam o comércio e a 

área financeira; iii) antecipar e prevenir potenciais conflitos com governos estrangeiros, 

organizações sem fins lucrativos e outros atores minimizando riscos político-económicos; 

iv) sustentar a imagem e reputação do país, instituições e empresas através de 

fóruns/medias internacionais; v) gerar capital social através da promoção de diálogo com 

outros interlocutores que exerçam influência e contribuam para o desenvolvimento 

económico e de globalização; vi) assegurar a credibilidade e legitimidade dos elementos 

e entidades que compõem a rede diplomática, perante a sociedade civil e comunidades, 

ou seja, promover a confiança (Farto, 2006b). 

Com base em evidências empíricas das práticas de diplomacia económica, Rana & 

Chatterjee (2007) indicam que, a partir da década de 70, a grande prioridade foi a 

promoção do comércio e crescentemente também do IDE. Seguiu-se, nos anos 80, uma 

mobilização canalizada para o networking e angariação de clusters of supporters, tanto 

na dimensão comercial e investimento, como em prol do desenvolvimento tecnológico. 

Surgiram nesta altura, as parcerias público-privadas (PPPs) conduzindo à multiplicação 

dos agentes económicos15 nos contextos doméstico e internacional. Na década seguinte, 

evidenciou-se um objetivo transversal a todas as áreas económicas, a promoção do país. 

A partir de 1995, com a criação da OMC, surgiu a fase regulatória, que elevou as 

diplomacias comerciais, multilaterais, regionais e bilaterais. Em suma, a prática 

diplomática do século XXI é caraterizada pela interação da economia e da política nos 

 
15 i.e. Empresas, Órgãos da Indústria, Câmaras de Comércio, Think tanks e Business Schools 
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contextos interno e externo, afirmando-se como pilar organizacional a estreita cooperação 

entre o Estado e atores não-estatais (revelador da expressividade dada aos interesses do 

setor privado) (Lee & Hudson, 2004). 

 

2.2. Diretrizes Estatais: planos de ação [contexto português]   

Sobretudo desde o final do século XX, a “diplomacia económica” e a internacionalização da 

economia têm sido promovidas por governos, diplomatas e agências governamentais como um 

elemento determinante a ser desenvolvido numa nova estratégia16 de política externa.  

In Sousa (2019), p.61. 

Como em qualquer regime democrático, são os programas de cada Governo que 

determinam quais são os objetivos e linhas de atuação da política externa17. Neste sentido, 

a partir de 1976, Portugal iniciou um novo modelo de inserção internacional, resultante 

da transição de um regime ditatorial (Estado Novo), para a implantação de uma 

democracia e, posterior formação do I Governo Constitucional de Portugal18. No âmbito 

do plano internacional, o programa governamental definiu três campos seminais: a 

Europa, o Atlântico e os PALOP, os quais permanecem até hoje como prioridades de ação 

externa19.  

Face à necessidade de clarificar a política externa e posicionar Portugal no Mundo, o eixo 

Atlântico deu continuidade a fatores históricos, de modo que, a título de exemplo, 

renovaram-se os acordos das Lages20 (plano bilateral), bem como, se reforçou a aliança 

Atlântica através da atualização dos compromissos com a NATO (dimensão multilateral). 

Por outro lado, a “opção europa” foi ganhando território no projeto político com a adesão 

ao Conselho da Europa, uma opção estratégica que objetivava efetivar a democracia no 

contexto internacional e capacitar a modernização do setor económico (Teixeira, 2004). 

 
16 "(...) ideia de planeamento e acção a longo ou médio prazo, utilizando meios disponíveis para obter 

determinados fins e actuando segundo um certo número de regras ou princípios." (Gomes, 1999, p. 55). 
17 "Conceito de política externa como actividade desenvolvida pelo Estado em relação a outros Estados (...) 

A política externa enquanto campo de actuação dentro duma estratégia do Estado. A acção diplomática 

como modo privilegiado de execução da política externa." (Idem, p. 56). 
18 Baseado em: https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-

constitucionais/gc01/programa-do-governo/programa-do-i-governo-constitucional.aspx 
19 Segundo Pereira (2018). 
20 Acordo de Cooperação e Defesa entre Portugal e os EUA. 

https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc01/programa-do-governo/programa-do-i-governo-constitucional.aspx
https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc01/programa-do-governo/programa-do-i-governo-constitucional.aspx
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Como medidas estruturais a evidenciar, importa referir que o Fundo de Fomento de 

Exportação (FFE)21 criado em 1949 manteve-se e é extinta a Comissão de Apoio às 

Pequenas e Médias Empresas (CAPME), surgindo o IAPMEI22 com o propósito de 

promover a competitividade e o crescimento empresarial.  

Resultante da preocupação em promover a internacionalização do setor empresarial23, 

durante o XIII Governo Constitucional (1995-1999), foi criado o Fundo para a 

Internacionalização das Empresas Portuguesas (FIEP), como instrumento fundamental 

para apoiar projetos de internacionalização e fomentar oportunidades e parcerias com o 

Estado, proporcionando acessibilidade a mercados externos com incentivos financeiros.  

Em 2003, o novo modelo de diplomacia económica do XV Governo Constitucional, 

diligenciou uma articulação permanente interministerial (MNE e ME), a qual propunha 

um conjunto de medidas focadas no fortalecimento da rede diplomática nas dimensões 

política e económica. Para tal, com base no Programa para a Produtividade e Crescimento 

da Economia (PPCE), criou o Núcleo Empresarial de Promoção Externa (NEPE)24 

constituído por entidades estatais (ICEP, AEP e AIP). O NEPE objetivava “fomentar o 

crescimento, consolidar e diversificar o leque de destinos de exportação” (Morais, 2006a, 

p.3), em rede de atuação externa conjunta com as Câmaras de Comércio25. Para além 

deste dispositivo, o governo integrou delegados do ICEP nas estruturas das embaixadas 

como conselheiros económicos e comerciais.   

De acordo com a análise realizada por Neves (2017), relativamente à evolução da 

diplomacia económica portuguesa entre 2002-2015, surgem três tendências influentes a 

considerar pelos decisores políticos e económicos. Primeiramente, a centralização dos 

 
21 Decreto-Lei n.º 37:538 
22 Decreto-Lei n.º 51/1975 
23 Na Resolução do Conselho de Ministros n.º 168/1997, pode ler-se, “(…) aprovou uma nova política para 

a internacionalização (NPI) para o triénio de 1997-1999, assumindo o Governo com determinação as suas 

responsabilidades na promoção de um sistema de apoio à internacionalização que contribua para acelerar a 

prossecução das estratégias empresariais nesse domínio e a adequada construção dos respectivos suportes.” 
24 Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2002, diz-nos que o PEDE surge para a “criação das 

condições indispensáveis a uma forte recuperação do investimento produtivo - nacional e estrangeiro - e da 

competitividade das nossas empresas. (…) cinco grandes linhas de atuação: I - Reforço da concorrência e 

da regulação; II - Fomento do investimento produtivo e das exportações; III - Consolidação e revitalização 

do tecido empresarial; IV - Apoio à inovação, investigação e desenvolvimento; V- Desburocratização e 

desregulamentação.”  
25 “A Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa é uma associação empresarial privada ao serviço das 

empresas portuguesas desde 1834, que promove em particular o desenvolvimento dos seus associados a 

nível nacional e internacional.” Disponível em: https://www.ccip.pt/pt/quem-somos/quem-somos  

https://files.dre.pt/1s/1949/09/19200/06410642.pdf
https://files.dre.pt/1s/1975/02/03200/01670172.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/168-1997-667367
https://www.igf.gov.pt/leggeraldocs/RCM_103_2002.htm
https://www.ccip.pt/pt/quem-somos/quem-somos
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mercados de destino. Em segundo lugar, a dinamização do financiamento das relações 

económicas externas (e. g. importação e exportação offshores, fluxos de investimento a 

operações que visam evasão fiscal). Por último, e não menos importante, a 

“oligopolização” dos fluxos económicos (relativo à atividade de grandes grupos 

económicos – potências económicas). Segundo o autor, o plano delineado pelos governos 

para a política externa deve ajustar sete dimensões diferentes, nomeadamente: potenciar 

o setor comercial (fundamentalmente exportações); promover o IDE e o IDPE; fomentar 

o turismo; gerir fluxos migratórios e atrair quadros qualificados; contribuir para o 

desenvolvimento científico e tecnológico; administrar apoios ao desenvolvimento e 

promover a marca Portugal. Concluindo que, o modelo de ação externa desenvolvido em 

Portugal revela-se “dualista”26, “centralizado”27, “estatizado”28 e com pouca inovação, ou 

seja, aquilo que Rana (2007) enuncia como modelo de “competição”29.  

De forma análoga aos governos anteriores, o programa do XXI Governo Constitucional 

(2015-2019) prioriza a inovação, a internacionalização e a atração de investimento 

nacional e estrangeiro, reforça os acordos comerciais bilaterais e multilaterais e um maior 

envolvimento na União Europeia. Importa destacar um programa em particular, o 

Programa Internacionalizar 2020 (desenvolvido entre 2017-2019) que contemplou três 

objetivos gerais: aumento do IDE e do IDPE e reforço do valor acrescentado nacional 

(VAN). O plano de ação foi desenvolvido pela AICEP, através da diplomacia no quadro 

das organizações multilaterais e no plano das relações bilaterais. Como atuação 

estratégica segue duas dimensões interdependentes: o Comércio Internacional, IDPE 

(outbound), e o Investimento (e reinvestimento) em Portugal, nomeadamente o IDE 

(inbound), num conjunto de seis eixos de intervenção30.  

Dado os resultados obtidos, o Programa Internacionalizar 2030 segue os mesmos 

objetivos e eixos de intervenção, contudo, contempla medidas especiais para dar resposta 

aos desafios decorrentes da pandemia COVID-19. Além disso, com o intuito de envolver 

 
26 Intervenção repartida entre dois Ministérios (MNE e ME). 
27O governo como poder central e pouca autonomia das estruturas no terreno (e.g. embaixadas, consulados). 
28 Domínio estatal com pouca intervenção de atores não-estatais (e.g. empresas, ONGs). 
29 Segundo Rana (2007) o modelo de “Competição” é caracterizado pelo poder interministerial. Aludindo 

à ideia de uma espécie de competição nas responsabilidades na diplomacia económica entre o MNE e ME.  
30 Business and Market Intelligence; Qualificação dos Recursos Humanos e do Território; Financiamento; 

Apoio no Acesso aos Mercados e ao Investimento em Portugal; Desenvolvimento da Marca Portugal; e, 

Política Comercial e Custos de Contexto. De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 

189/2017  

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/189-2017-114311300
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/189-2017-114311300
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multi-atores realizou-se em abril de 2022 o primeiro Encontro das Câmaras de Comércio 

bilaterais31.  

O Estado assume, assim, uma dimensão insubstituível na organização e operacionalização 

de redes que promovem e apoiam à internacionalização das empresas e “da sua atuação 

podem decorrer vantagens competitivas importantes.” (Silva, 2002, p.104).  

 

2.3.  Agentes Públicos para a Internacionalização 

Os instrumentos de suporte e financiamento são primordiais na internacionalização de 

empresas portuguesas, neste âmbito, destacam-se os mecanismos governamentais em 

vigor (figura 4). 

 

A AICEP designa-se como “uma entidade pública de natureza empresarial vocacionada 

para o desenvolvimento de um ambiente de negócios competitivo que contribua para a 

globalização da economia portuguesa”32, sob tutela do MNE e em cooperação com o ME. 

Rege-se por dois mandatos, primeiramente, estimular a captação e acompanhamento de 

 
31 “Regra geral as Câmaras de Comércio bilaterais são associações sem fins lucrativos, dotadas de 

personalidade jurídica, que se regem pela lei portuguesa e pelos respectivos estatutos, sendo constituídas 

com foco num âmbito territorial específico (região, país ou grupos de países). Os objectivos das Câmaras 

de Comércio bilaterais centram-se em torno do desenvolvimento das relações comerciais entre Portugal e 

outro país ou região, tendo como sócios pessoas ou empresas com interesses no intercâmbio comercial com 

esses países.” (Cebola, 2011, p.1). 
32 Como descrito em: https://www.portugalglobal.pt/PT/sobre-nos/Paginas/sobre-nos.aspx  

https://www.portugalglobal.pt/PT/sobre-nos/Paginas/sobre-nos.aspx
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projetos de investimento – atuando como entidade coordenadora da CPAI33 –, em 

segundo, fomentar as exportações de empresas sediadas em Portugal. Na missão 

internacional, dispõem de 54 pontos de rede externa, com mecanismos de apoio a 

processos de internacionalização empresarial34.  

Na sede nacional, investigam e determinam um conjunto de oportunidades de negócio 

para empresas exportadoras, tal como, juntamente com os gestores de clientes, assumem 

o papel de conselheiros em estratégias de inserção nos mercados estrangeiros. Na rede 

externa, através de delegados, disponibilizam ferramentas de informação e suporte 

institucional (e.g. redes de contactos, listas de agentes, distribuidores, fornecedores locais, 

etc.). Em matéria de financiamento, concedem incentivos a PMEs no valor de até 45% da 

atividade comercial da empresa em mercados externos35. 

No ano de 2018, foi criado o FFI com o intuito de executar operações de participação no 

capital de outros fundos, para promover a internacionalização da economia e das 

empresas portuguesas36. Posteriormente, em 2020, surge uma nova instituição financeira, 

o BPF, com o objetivo de “conferir capacidade financeira ao ecossistema empresarial 

nacional e acelerar as várias fontes de financiamento”37, impulsionando o apoio a projetos 

nacionais e internacionais. Em sequência, com o propósito de consagrar um modelo 

estrutural melhor organizado, dá-se origem à fusão de três entidades – PMEI, IFD e 

SPGM38 – assumindo, assim, o BPF as funções de gestão do FFI. 

Adicionalmente, no âmbito do PRR39, ficou a cargo do BPF a estruturação e distribuição 

de capital no valor de 1.425 milhões de euros. Nomeadamente, na componente de 

capitalização e inovação empresarial, o Fundo de Capitalização e Resiliência (FdCR), 

 
33 Segundo o Decreto-Lei n.º 154/2013, “A CPAI tem por missão o acompanhamento de projetos de 

investimento em Portugal, bem como reconhecimento projetos com o estatuto de Potencial Interesse 

Nacional (PIN).” 
34 Verificar anexo II–2.2.  
35 Verificar anexo II–2.5.  
36 Decreto-Lei n.º 68/2018 
37 Disponível em: https://www.bpfomento.pt/pt/institucional/sobre-nos/a-nossa-historia/  
38 Decreto-Lei n.º 63/2020 
39 O PRR “É um programa de aplicação nacional, com um período de execução até 2026, que visa 

implementar um conjunto de reformas e  investimentos destinados a repor o crescimento económico 

sustentado, após a pandemia.” Disponível em: https://recuperarportugal.gov.pt/  

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-114356003-114354525?_ts=1648425600044
http://www.bpfomento.pt/fotos/documentos/ffi_20180817_dl_68_2018_consolidado_140465002262b5997032047.pdf
https://www.bpfomento.pt/pt/institucional/sobre-nos/a-nossa-historia/
https://www.bpfomento.pt/fotos/editor2/consolidacao_decreto_lei_n._63_2020_diario_da_republica_n._174_2020_serie_i_de_2020_09_07.pdf
https://recuperarportugal.gov.pt/
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tutelado pelo IAPMEI, dispõe de uma dotação inicial de 320 milhões de euros, com vista 

à capitalização de empresas e resiliência financeira40.  

Desta forma, o IAPMEI promove a competitividade e o crescimento empresarial através 

do apoio a PMEs, que exerçam a sua atividade nas áreas sob tutela do ME41. Em 2008 

instaurou-se o programa FINCRESCE com o objetivo de estimular e facilitar a conceção 

de créditos entre empresas e bancos parceiros, ao qualificar o perfil de risco das empresas 

e aumentar a sua notoriedade com o reconhecimento do estatuto de PMEs Líder ou de 

Excelência42. 

Ainda sobre estas ferramentas, importa mencionar a SOFID, que tem como mandato 

apoiar a internacionalização de empresas portuguesas e ser um instrumento da política e 

cooperação do Estado português. A instituição financeira direciona-se, tendencialmente, 

para projetos de investimento nos países em desenvolvimento. Muito embora centre a 

atividade em PMEs, também está apta a financiar grandes empresas e empresas públicas 

(caso a gestão seja privada)43. Apesar de ser detida maioritariamente pelo Estado, conta 

com uma estrutura acionista diversificada44 e um capital social de, aproximadamente, 

23,4 milhões de euros.  

Por sua vez, o Turismo de Portugal, tem uma incumbência fundamental na dinamização 

empresarial do setor. Na consequência da crise económica orignada pela pandemia da 

COVID-19, implementaram novas medidas através do Programa Apoiar, com um reforço 

de 70 milhões de euros, como instrumento de suporte à tesouraria das empresas45. Na 

cooperação internacional, representam o turismo nos eixos bilateral, multilateral e 

organizações internacionais46. 

 

 

 
40 Decreto-Lei 63/2021  
41 De acordo com: https://www.iapmei.pt/SOBRE-O-IAPMEI/Missao-Visao-Valores.aspx  
42 Com base em: https://www.iapmei.pt/PRODUTOS-E-SERVICOS/Qualificacao-Certificacao/PME-

Lider.aspx  
43 Segundo a informação disposta em: https://www.sofid.pt/sobre-nos/  
44 BPI, Novo Banco, Millennium Bcp, CGD e CAF.  
45 Disponível em: https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=mais-de-22-800-empresas-

do-turismo-recebem-70-milhoes-de-euros-  
46 Informação disponível em: https://www.turismodeportugal.pt/pt/quem_somos/cooperacao-

internacional/Paginas/default.aspx  

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/63-2021-168475292
https://www.iapmei.pt/SOBRE-O-IAPMEI/Missao-Visao-Valores.aspx
https://www.iapmei.pt/PRODUTOS-E-SERVICOS/Qualificacao-Certificacao/PME-Lider.aspx
https://www.iapmei.pt/PRODUTOS-E-SERVICOS/Qualificacao-Certificacao/PME-Lider.aspx
https://www.sofid.pt/sobre-nos/
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=mais-de-22-800-empresas-do-turismo-recebem-70-milhoes-de-euros-
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=mais-de-22-800-empresas-do-turismo-recebem-70-milhoes-de-euros-
https://www.turismodeportugal.pt/pt/quem_somos/cooperacao-internacional/Paginas/default.aspx
https://www.turismodeportugal.pt/pt/quem_somos/cooperacao-internacional/Paginas/default.aspx
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III. Metodologia 

O procedimento de uma investigação e produção pode ter por sua base um método 

quantitativo ou qualitativo, sendo o método escolhido em estrita analogia com as 

características e objetivo em estudo. Neste raciocínio, pretendeu-se à análise e 

interpretação do processo de internacionalização de empresas face ao desenvolvimento 

da diplomacia económica, investigando a sua convergência e as medidas implementadas. 

Denote-se que, para analisar e interpretar os dados incluídos na presente investigação, 

não seria suficiente optar apenas pelo método quantitativo, pois este detém várias 

limitações, sendo uma delas admitir somente valores obtidos como realidade o que, por 

consequência, anula a avaliação das restantes externalidades inerentes à investigação47. 

Dado que este trabalho se apoia, maioritariamente, em dados recolhidos por meio de 

entrevistas, onde estão expostas opiniões e interpretações pessoais sobre as temáticas, o 

método qualitativo revelou-se ser o indicado. De modo que, 

Em investigação qualitativa, as entrevistas podem ser utilizadas de duas formas. Podem constituir 

a estratégia dominante para a recolha de dados ou podem ser utilizadas em conjunto com a 

observação participante, análise de documentos e outras técnicas. Em todas estas situações, a 

entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo 

ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam 

aspectos do mundo. 

 In Bogdan & Biklen (1994), p. 134. 

As entrevistas foram realizadas maioritariamente online através de plataformas como o 

Zoom e o Microsoft Teams, à exceção de uma, que se concretizou presencialmente. 

Solicitou-se a gravação de todas as entrevistas para que fosse possível prosseguir à sua 

transcrição e comparação48. 

 
47 Como Bogdan & Biklen (1994, p.195) observam “Embora os dados quantitativos recolhidos (…) possam 

ser convencionalmente úteis (…) o investigador qualitativo tende a virar o processo de compilação na sua 

cabeça perguntando-se o que é que os números dizem acerca das suposições das pessoas que os usam e os 

compilam. Em vez de confiarem nos dados quantitativos como um caminho para descrever com precisão a 

realidade, os investigadores qualitativos estão preocupados em como é que a enumeração é utilizada pelos 

sujeitos para construírem a realidade.”  
48 Assim como refere Guerra (2006, p.59), “Não se deve esquecer as questões prévias a colocar no início 

das entrevistas, tais como a explicitação do objecto de trabalho, a valorização do papel do entrevistado no 

fornecimento de informações considerando o seu estatuto de informador privilegiado, a duração e a licença 

para gravar, etc.”  
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De maneira a formar casos de estudo, utilizou-se uma amostra de sete entrevistados com 

parâmetros e características diversificadas, com o propósito de comparar os elementos 

dispostos pelos intervenientes e responder às questões primordiais do fenómeno em 

investigação.  

Para a redação de uma entrevista deve-se ter em consideração a forma de estruturação 

correspondente ao nível de análise de conteúdo que se pretende, podendo estas classificar-

se como entrevistas estruturadas, não-estruturadas e semiestruturadas49. Optou-se por um 

guião de entrevista semiestruturado, envolvendo previamente um trabalho de pesquisa 

especializada consoante as características e as áreas que o entrevistado integra. Segundo 

Pardal e Correia (1995), as entrevistas semiestruturadas são consideradas um meio termo, 

inviabilizando as entrevistas inteiramente abertas ou fechadas, o que proporciona uma 

liberdade e flexibilidade de alteração à ordem do guião e possibilita a inclusão de 

perguntas imprevistas, contribuindo, assim, para uma maior harmonia na condução da 

entrevista. 

Por conseguinte, o processo de análise de conteúdo, atenta-se que existem variadas teorias 

sobre as etapas a serem seguidas, as quais diferem de autor para autor. Tendo em 

apreciação Albarello et al. (1997), o processo deve ser seguido por três etapas: redução 

de dados; apresentação/organização e validação das hipóteses testadas pela análise50. Por 

outro lado, a análise de conteúdo de Guerra (2006) contempla cinco etapas: transcrição; 

leitura; construção sinopse; análise descritiva e análise interpretativa. Priorizou-se a 

análise de Guerra (2006) dado que se encontra em conformidade com os objetivos deste 

estudo, ao se basear na construção de tipologias, categorias e análises comparativas. Desta 

forma, as entrevistas realizadas serviram como meio comparativo em função do conteúdo 

providenciado pelos especialistas.  

 
49 Para melhor compreender a metodologia inerente a cada estilo de entrevista, estas podem ser “(i) 

entrevista não estruturada, onde não existe um guião, e na qual o entrevistador ouve muito mais de que fala, 

limitando-se as suas intervenções a meras interjeições de incentivo para que o entrevistado continue a falar 

(…); (ii) entrevista semiestruturada, onde já existe um guião com um conjunto de tópicos ou perguntas para 

abordar na entrevista; e (iii) entrevista estruturada, que consiste na abordagem de assuntos previamente 

determinados, de interesse para o trabalho, onde as perguntas são mais estruturadas e ordenadas.” (Santos, 

et al., 2016, pp.30-31). 
50 Albarello, et al. (1997, pp.124-125) explora os componentes do modelo interativo de análise de dados, 

refletindo que o processo funciona em forma de espiral, isto é, o mesmo material pode ser trabalhado várias 

vezes. Afasta a ideia de saturação do processo visto que as fases se podem repetir sucessivamente durante 

a análise, alargando o espectro de análise do investigador. 
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Numa primeira instância, no processo de análise do conteúdo, foram transcritas as 

entrevistas, alocando a este procedimento, extremamente demorado, um papel minucioso 

de constatação dos factos apurados. Recorrendo, em simultâneo, a uma pesquisa avançada 

dos argumentos predispostos pelos entrevistados e, a posteriori, à sua leitura. As  

entrevistas encontrar-se-ão disponíveis aquando pedido.  

A etapa seguinte comportou uma análise categorial através da “matriz de análise temática 

ou categorial” (Guerra, 2006, p.80). Nesta ordem, foram definidas duas categorias e onze 

subcategorias dentro do tema de internacionalização de empresas. Menciona-se que, esta 

separação de dados contribuiu para uma melhor organização dos conteúdos dispostos. 

Posto isto, elaborou-se a divisão de duas tabelas com vista a aglomerar as subcategorias 

correspondentes a cada categoria e as respetivas unidades de registo dos sujeitos 

entrevistados. Devendo-se destacar o peso primordial da contribuição das declarações e 

consequentes transcrições sobre o posicionamento dos especialistas para a concretização 

do presente trabalho, sendo o foco da abordagem a captação dos pontos fundamentais de 

cada empresa e elemento institucional. As tabelas encontrar-se-ão nos anexos I e II para 

consulta.  

No próximo capítulo, será esclarecida a estrutura dos dados avaliados e os respetivos 

sujeitos entrevistados, assim como, realizar-se-á a análise interpretativa do conteúdo. 
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IV. Estudo de Casos 

O atual capítulo tem por objetivo a apresentação, análise e discussão dos resultados 

alcançados pelo trabalho de pesquisa e campo.  

Poder-se-á observar uma possível discrepância do que se analisa na componente teórica 

com o surgimento das primeiras teorias económicas e a benéfica evolução das condições 

de internacionalização empresarial, devido ao desenvolvimento e facilitação do acesso 

aos canais externos. Por este motivo, considerou-se imprescindível investigar a realidade 

atual do tema, protagonizando diferentes grupos empresariais e diversos especialistas na 

área de diplomacia económica. 

Ressalvando que o pilar do presente trabalho são os testemunhos dos sujeitos 

entrevistados, apresenta-se, em nenhuma ordem em particular, o Dr. Mário Godinho de 

Matos, Embaixador do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), o Dr. Francisco 

Almeida Leite, Antigo Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação 

(MNE), o Dr. Luís Castro Henriques, Presidente da Agência para o Investimento e 

Comércio Externo de Portugal (AICEP), o Dr. Paulo Lopes, Diretor Geral da Caixa Geral 

de Depósitos de Timor (CGD), o Engenheiro José Pina, CEO da Future Healthcare, a Dra. 

Leonor Moreira Sottomayor, Diretora de Relações Públicas do Grupo Sonae e a Dra. 

Paula Jordão, Diretora Comercial da Sonae MC, somente com a contribuição dos 

consignados se revelou possível sustentar a investigação. 

Por conseguinte, com o objetivo de enriquecer o trabalho, a construção dos anexos 

comportou uma organização por comparação das declarações, o que significa que na 

mesma subcategoria são apresentadas as transcrições de cada entrevistado, 

proporcionando o confronto de perspetivas.  

Nesta ordem, no anexo I encontra-se a tabela de análise de conteúdo dedicada à categoria 

de processos de internacionalização, com as seguintes subcategorias: 

− Motivações de internacionalização; 

− Projetos de internacionalização (planos estratégicos e entrada em novos 

mercados); 

− Fatores determinantes para o sucesso no exterior; 

− Desafios e barreiras à entrada em novos mercados. 
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O anexo II. centra-se na categoria de diplomacia económica com as subcategorias de: 

− Opinião e perspetiva sobre diplomacia económica; 

− Papel fundamental (áreas de atuação, distribuição de funções e funcionalidade das 

redes); 

− Cooperação e colaboração (mecanismos dos agentes diplomáticos e organismos 

estatais, interação com as empresas e oportunidades de negócio); 

− Especificidades dos agentes diplomáticos e organismos estatais (níveis de 

trabalho, diretrizes e interesse estratégico e contribuição para economia nacional); 

− Incentivos financeiros (financiamento público, métodos para aquisição dos 

serviços e financiamento e critérios para aprovação de projetos); 

− Particularização no apoio de PMEs e EMNs; 

− Recomendações no campo económico-diplomático. 

Ao longo da exposição, de forma a sustentar a argumentação, remete-se para a verificação 

dos anexos correspondes às declarações dos entrevistados.   

 

1. Breve Caraterização e Contextualização das Empresas Analisadas 

Em função do objeto em estudo, importa definir os diferentes conceitos e dimensões 

empresariais, de acordo com a Comissão Europeia, a legislação portuguesa adota os 

critérios dispostos na figura 5 para a definição categórica empresarial, conforme o número 

de efetivos, o volume de negócios e o balanço total. 

 

Precedente à análise dos casos selecionados, considera-se pertinente a realização de uma 

breve contextualização histórica. 
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A empresa Future Healthcare foi fundada em 2003 com o propósito de oferecer ao 

mercado português um plano de saúde, dando serviços médicos a pessoas com doenças 

crónicas e com menor poder aquisitivo – que, tendencialmente, são excluídas dos seguros 

de saúde. Por isso, consideraram que era essencial introduzir um plano que colmatasse 

essas deficiências, tornando-se intermediários entre as seguradoras e serviços de saúde, 

como hospitais e clínicas privadas. Argumentando que o principal objetivo seria melhorar 

a qualidade de vida dos clientes através da disponibilização de cuidados de saúde privados 

com valores acessíveis – e que complementem o serviço nacional de saúde.  

Mais tarde, em 2010, introduziram um seguro de saúde tradicional acessível aos restantes 

grupos, criando a sua própria marca, Saúde Prime51. Segundo o Eng. José Pina, o que deu 

origem à internacionalização foi a perceção da limitação de Portugal enquanto mercado 

(anexo I–1.1.). Dando início ao processo com a replicação dos métodos nos países 

estrangeiros, como a Polónia, Roménia, Espanha, Equador e Colômbia (anexo I–1.2.). A 

Future Healthcare é constituída atualmente por um universo de 220 empregados com um 

balanço total de 24 milhões de euros e um volume de negócios de 20 milhões, 

enquadrando-se na legislação portuguesa na definição de PME.  

No que concerne o Grupo Sonae, iniciou a sua história em 1959, com a escritura da 

constituição da Sociedade Nacional de Estratificados, empresa que se dedicava ao fabrico 

de estratificados a partir de engaço de uva52. Em 1971 inicia-se o processo de expansão 

com a aquisição da Novopan53 e, entre os anos de 1980-89, com a criação da empresa 

Contacto na área de construção e a Ibersol na restauração e gestão hoteleira54. Mais tarde, 

o ano de 1983 é marcado pela constituição da Holding Sonae Investimentos, SGPS, S.A. 

proporcionando a entrada da empresa no mercado de capitais. Tal como, pelo contrato, 

por joint-venture, entre a Sonae e a Promodès55, revolucionando o negócio de distribuição 

e retalho, abrindo o primeiro hipermercado em Portugal, Modelo Continente 

 
51 Além disso, dispõem de serviços de gestão de produtos e seguros de saúde a outras marcas, tais como, 

seguros Vitória, Banco Santander, EDP, ACP, etc., dando ênfase à especialização na área da saúde e a 

servir como gestor dos produtos de outras entidades.  
52 Baseado no artigo publicado pelo Jornal de Negócios (2009), p.1. 
53 Fábrica de aglomerados de madeira e investimentos adicionais destinados à produção de aglomerado 

revestido (Aglomerite). 
54 Informação retirada de: https://www.sonae.pt/pt/sonae/historia/  
55 Promodès, atual Grupo Promodès S.A. é uma das três maiores empresas distribuidoras de alimentos em 

França, tendo estabelecido uma rede de negócios com hipermercados, supermercados, lojas de 

conveniência, etc.  

https://www.sonae.pt/pt/sonae/historia/
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Hipermercados, SARL. Os primeiros passos para a internacionalização são dados em 

1984 através da expansão da atividade para o estrangeiro com a criação da Sonae UK, 

Ltd. Nos anos seguintes, o Grupo Sonae continuou em constante diversificação das áreas 

de negócio e na conquista de notoriedade nacional e internacional. 

Atualmente é consagrada por um portefólio de negócios diversificado, no retalho 

alimentar, saúde e bem-estar (Sonae MC), na moda (Zeitrel – MO, Zippy, Losan e Salsa), 

na eletrónica (Worten), nas telecomunicações móveis (Worten Mobile), retalho 

desportivo (Sport Zone), nos serviços financeiros (Universo), na gestão de empresas de 

tecnologia, retalho, telecomunicações e cibersegurança (BrightPixel), no mercado 

imobiliário (Sierra) e na área das telecomunicações (Grupo NOS)56. 

Durante o ano de 2021, as operações do Grupo resultaram num volume de negócios 

superior a 7 mil milhões de euros, representando um recorde histórico nos seus resultados 

financeiros57. Além disso, a sua presença no mundo está em constante crescimento e 

expansão, representando-se atualmente em 62 países58. 

Por sua vez, a CGD destaca-se como um banco público e o segundo maior de Portugal. 

Admite-se como uma multinacional devido à sua dimensão interna e presença 

internacional, nomeadamente nos continentes europeu, africano, americano e asiático. A 

atividade do Grupo é especializada em diversas áreas como a banca comercial, banca de 

investimento, gestão de ativos, imobiliário e outras participações relevantes59. 

Relativamente à sua história, foi constituído em 1876, ainda na presença da monarquia de 

D. Luís, cuja criação foi inspirada por outras instituições estrangeiras com o mesmo 

propósito. Sendo alguns dos objetivos, a monitorização de capitais nacionais com a 

implementação de um diploma legal para o estabelecimento de regras aos depósitos. Ao 

longo do tempo, observaram-se sucessivas alterações à dinâmica clássica no leque de 

 
56 Com base na informação disponível em: https://www.sonae.pt/pt/sonae/o-grupo-e-os-negocios/  
57 Derivado da análise do comunicado com os resultados anuais do Grupo Sonae, emitido em 2022, 

demonstrando que: valor líquido do portefólio cresceu 4,5% para 4 mil milhões de euros; Volume de 

negócios cresceu 5,3%; Investimento ascendeu a 474 M€ e dívida diminuiu mais de 500 M€. Consultar: 

https://www.sonae.pt/fotos/press_releases/20220317_pr_resultados_fy21_vf_6524010216232f20536868.

pdf  
58 Através das suas operações, prestações de serviços a terceiros, escritórios de representação, acordos de 

franchising e parcerias. Disponível em:  https://www.sonae.pt/pt/sonae/onde-estamos/  
59 Segundo a informação disposta em: https://www.cgd.pt/Institucional/Grupo-CGD/Pages/Grupo-

CGD.aspx  

https://www.sonae.pt/pt/sonae/o-grupo-e-os-negocios/
https://www.sonae.pt/fotos/press_releases/20220317_pr_resultados_fy21_vf_6524010216232f20536868.pdf
https://www.sonae.pt/fotos/press_releases/20220317_pr_resultados_fy21_vf_6524010216232f20536868.pdf
https://www.sonae.pt/pt/sonae/onde-estamos/
https://www.cgd.pt/Institucional/Grupo-CGD/Pages/Grupo-CGD.aspx
https://www.cgd.pt/Institucional/Grupo-CGD/Pages/Grupo-CGD.aspx
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funções e operações, tais como, a autonomização da sua administração e disponibilização 

de novos produtos ao consumidor60. 

No seu exercício em 2021, aumentou a rentabilidade nos capitais próprios em 7%,  

obtendo um resultado líquido consolidado de 583 milhões de euros, um aumento de quase 

19%, face a 2020. Relativamente ao volume de negócios verificou-se um acréscimo de 

6,8%, 8,4 mil milhões de euros61. 

 

2. Análise de Conteúdo 

Com as reflexões anteriores e em resultado das entrevistas realizadas, considera-se 

pertinente sistematizar um conjunto de dados providos pelas empresas e restantes 

personalidades de áreas conexas. 

Quando se faz referência ao fenómeno de internacionalização alude-se prontamente à 

expansão da atividade para mercados externos. É visível a crescente vontade das empresas 

em ampliar o espectro de negócios noutras economias, Portugal tem um leque de 

consumidores limitado, tornando-se apetecível a procura por outros mercados.  

Considerando os testemunhos dos empresários, geralmente, o começo do processo prima 

pela própria cultura de crescimento interna, a ambição em construir mecanismos de 

orientação e preparação para a procura de novas oportunidades (anexo I–1.1.). Contudo, 

cada empresa constrói o próprio fio condutor do processo de internacionalização, em 

conformidade com os critérios que assume serem fundamentais para alcançar sucesso no 

exterior (anexo I–1.3.).  

Numa primeira instância, é ûnanime, entre os entrevistados, a importância da construção 

de um projeto estratégico de internacionalização (anexo I–1.2.), de forma a incrementar 

um estudo sofisticado do potencial de mercado. Para isso, é necessário compreender 

previamente se o produto que procuram comercializar é inovador e competitivo. Vive-se 

 
60 Exemplos como créditos à habitação, constituindo-se um marco histórico na dinamização económica 

portuguesa, proporcionando o aumento do poder aquisitivo da sociedade portuguesa. Disponível em: 

História da Caixa Geral de Depósitos (cgd.pt) 
61 Este aumento verificou-se pelo estímulo da concessão de créditos e recursos, principalmente derivado 

dos depósitos de clientes e fundos de investimento. Com base nos valores apresentados no relatório de 

gestão e contas da CGD, publicado em 2022.  

https://www.cgd.pt/Institucional/Patrimonio-Historico-CGD/Historia/Pages/Historia-CGD.aspx
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numa era onde a oferta é múltipla e a escolha (quase) ilimitada, portanto o empresário 

deve debater-se sobre a competitividade do produto a ser comercializado (anexo I–1.3.). 

Somente após encontrar o trunfo perante os restantes adversários será exequível a 

adaptação no mercado específico. Como considera o Dr. Luís Castro Henriques, em 

seguida, a empresa deve “preparar-se financeiramente, logisticamente, 

administrativamente” (anexo I–1.3.). Importa que seja capaz de medir a magnitude do seu 

projeto mediante a sua capacidade de resposta perante as adversidades que comporta um 

processo de internacionalização.  

Relativamente às empresas privadas, a grande motivação para a expansão em mercados 

externos é económica, todavia, quando se trata de empresas públicas, tem-se em 

consideração as motivações e interesses do Estado, com vista a cumprir determinados 

requerimentos condicionados pelas diretrizes governamentais (anexo I–1.1.). Neste 

sentido, em certas nuances, o interesse estratégico é tendencialmente político, ao invés do 

“puro racional económico que deve presidir”, como descrito pelo Dr. Paulo Lopes (anexo 

II–2.4.).  

Note-se que, segundo apurado, uma grande empresa, com planos de internacionalização 

outrora implementados tem, tendencialmente, vantagens comparativamente a empresas 

de pequena e média dimensão, isto é, ultrapassaram uma série de etapas na aquisição de 

conhecimento até serem bem-sucedidas e chegarem ao patamar atual. Desta forma, fica 

claro que a experiência proporciona o aperfeiçoamento das técnicas na implementação de 

novos projetos. 

Nesta perspetiva, deve-se ter em consideração, primeiro, a escolha dos países para onde 

se pretende internacionalizar. Para a Future Healthcare, o histórico geográfico de sucesso 

de outras empresas portuguesas pode servir como referência para a aculturação de 

mercado, tal como, países populosos e de baixo avanço tecnológico no ramo em 

exportação apresentam maiores vantagens e oportunidades (anexo I–1.2.). Para o Grupo 

Sonae, essa escolha vai dependendo dos produtos e das valências dos mercados, 

mostrando-se mais ambígua pela sua tentativa de representação global (anexo I–1.2.). Por 

sua vez, no caso da CGD, a escolha dos países baseou-se no seguimento das comunidades 

portuguesas e das empresas portuguesas estabelecidas nas ex-colónias, como explica o 

Dr. Paulo Lopes (anexo I–1.1.). 
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Além disso, o modo de comercialização das empresas nos mercados internacionais adotou 

várias formas. Relativamente à Future Healthcare, a exportação da atividade assumiu um 

papel fundamental e, mais recentemente, através do IDE procederam à aquisição de uma 

empresa inserida na área em Espanha. Por sua vez, o Grupo Sonae assume, também, um 

conjunto de modalidades, seja por meio de exportação, como contratual, na joint-venture 

com a Promodès na área do retalho e IDE na aquisição da cadeia espanhola para a 

expansão da marca Worten. A CGD, seguiu um processo semelhante às restantes, com a 

aquisição do Chase Manhattan Bank nos anos 90 e, posteriormente, de outros dois bancos 

espanhóis, Banco de Extremadura e Banco Simeón – embora atualmente não tenha 

presença em Espanha – assim como, estabeleceram escritórios de representação noutros 

países (anexo I–1.2.). 

Em traços gerais, os maiores desafios à internacionalização de uma empresa passam pela 

aculturação do país de acolhimento e o capital disponível para investimento (anexo I–

1.4.). No entanto, relativamente à integração cultural, esta pode ser colmatada desde que 

exista um estudo prévio, de modo a adequar as práticas da empresa para favorecer o 

desbloqueio de fronteiras. Porém, a ausência de capital próprio pode ser considerada 

como a grande problemática, Portugal enfrenta uma descapitalização nacional 

progressiva, inviabilizando a capacidade das empresas, principalmente PMEs, em 

suportar os custos inerentes à internacionalização. Fica claro que, quanto menor o fluxo 

financeiro, maiores são as dificuldades e demora do processo, ou seja, a dimensão da 

empresa tem uma relação direta com a escala que atinge. 

Mediante a amplitude das empresas em análise, evidenciam-se desigualdades 

relativamente ao capital disponível para o financiamento de projetos e ao uso de canais 

de acesso ao mercado, através do apoio das entidades locais no país de origem e destino 

(anexo I–1.4.). Neste raciocínio, quando os principais critérios são cumpridos, a 

capacidade de financiamento e os apoios públicos podem ser a chave para a 

implementação de projetos. 

De modo geral, as PMEs são as que enfrentam maiores barreiras, devido à dificuldade em 

alcançar economias de escala e acesso a financiamento (anexo I–1.4.). Desta forma, a 

articulação  com mecanismos governamentais é de extrema importância para promover o 
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crescimento no contexto internacional. Com base na informação do segundo capítulo e 

com o suporte das entrevistas realizadas, torna-se possível aprofundar esta temática.  

Segundo o Embaixador Mário Godinho de Matos, um dos papéis fundamentais de uma 

embaixada é a procura por oportunidades de negócio. Isto acontece através da 

identificação de setores atrativos e a consequente canalização dessa informação para o 

MNE e “através do secretário de estado da internacionalização deverá fazer a ponte com 

as empresas que estejam interessadas naquele país e naquele setor que foi identificada e 

criar-se aqui, portanto, uma ponte de informação de um lado para o outro, é para isso que 

está lá o tal conselheiro económico, devidamente coordenado com o embaixador” (anexo 

II–2.2.). Também se sucede a operação inversa, o MNE pode dar instruções concretas às 

embaixadas relativamente a uma empresa que procure uma hipótese de negócio no país 

em específico, ficando a cargo da embaixada a identificação e pesquisa das respetivas 

condições inerentes ao mercado (e.g. fiscalidade, concorrência).  

Em termos concretos, uma vez identificada a oportunidade de negócio, pode-se promover 

visitas de empresários ao país, tal como, a feiras internacionais, de forma a apurar o 

potencial do mercado. Neste sentido, a função do conselheiro económico envolve o 

contacto direto com as empresas, constituindo a diligência de apoio institucional 

circunscrita na diplomacia económica (i.e. conhecimento dos interlocutores locais, 

estabelecimento de redes empresariais, facilitar contactos e quebrar barreiras culturais), 

(anexo II–2.2.). Note-se que, este instrumento contribui para a orientação especializada 

da empresa na integração em novos mercados, sendo caracterizado como um dever 

primordial do trabalho de uma embaixada no suporte à internacionalização. 

O financiamento de projetos internacionais faz parte da estratégia do Estado português 

(anexo II–2.5.), portanto, o desenvolvimento de meios alternativos à banca comercial, 

com melhores condições, tem-se vindo a revelar como uma prioridade, contudo, como 

afirma o Dr. Francisco Almeida Leite, é preciso evoluir nesta matéria.  

No caso da SOFID, para que uma empresa tenha acesso a incentivos financeiros, tem de 

percorrer um processo com sucesso nas diretrizes estipuladas. Primeiramente, deve 

respeitar uma série de etapas, iniciando-se na instrução do processo com o preenchimento 

de documentos relativos à caraterização da empresa. Em seguida,  apresenta um projeto 

de investimento que represente o plano de negócios onde pretende investir o empréstimo 
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concedido. Posteriormente, fica a cargo da SOFID a avaliação e o devido parecer dos 

departamentos e quadro executivo. Salientando que, a instituição apoia sobretudo planos 

em países lusófonos e em vias de desenvolvimento (anexo II–2.5.). Como referido pelo 

Dr. Francisco Almeida Leite, este instrumento é procurado, principalmente, por PMEs, 

embora tenha capacidade de ser arranger para grandes empresas, é algo pouco comum 

(anexo II–2.6.). Isto acontece, tendencialmente, porque tem um capital social reduzido, o 

que limita o apoio a grandes projetos. 

Relativamente à AICEP, é nítido o empenho na articulação com os ministérios, quando é 

necessária a intervenção estatal em matérias que justifiquem o bom funcionamento das 

redes na assistência à internacionalização, assumindo o papel de front office para as 

empresas portuguesas. Para que uma empresa usufrua dos serviços disponibilizados pela 

agência, precisa, primeiramente, de se registar, de modo a ser destacado um gestor de 

conta especializado consoante as suas caraterísticas. Posteriormente, inicia-se o 

acompanhamento e aconselhamento nas matérias relevantes com base nos objetivos dos 

projetos (anexo II–2.5.). 

Segundo o Dr. Luís Castro Henriques, as operações são maioritariamente dedicadas a 

PMEs devido, normalmente, à inexperiência nos mercados externos. Quanto aos serviços 

requisitados, uma grande empresa internacionalizada, quando os solicita é, tipicamente, 

para questões institucionais (e.g. interação com autoridades locais, problemas fiscais e 

alfandegários) e acompanhamento em grandes transações. Ao passo que as PMEs exigem 

um apoio mais estrutural, desde o aconselhamento nos planos de internacionalização a 

redes de contactos (e.g. listas de compradores e distribuidores), (anexo II–2.6.).  

Entende-se que a conquista de mercado estrangeiro por empresas exportadoras é 

fundamental para a saúde económica nacional, em 2022, o valor total das exportações 

representou 50% no PIB português62. Assumindo-se que o contributo do trabalho da 

AICEP tem um impacto positivo no suporte ativo das empresas portuguesas (anexo II–

2.4.). Com os dados disponíveis na Conferência de 2022, esta entidade gere uma carteira 

de 25 mil empresas através dos seus gestores internos e delegados externos e deram apoio 

a 5021 projetos internacionais.  

 
62 Dados obtidos em: https://www.portugalexporta.pt/noticias/exportacoes-atingem-50-por-cento-pib-2022  

https://www.portugalexporta.pt/noticias/exportacoes-atingem-50-por-cento-pib-2022
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As organizações referidas são instrumentos basilares para o bom funcionamento da 

atividade económico-diplomática pela notoriedade dos seus alicerces e instrumentos de 

apoio. Nas diversas dinâmicas conceptuais, a noção contemporânea de diplomacia 

económica marca-se pela otimização dos recursos disponíveis em prol dos interesses do 

Estado em representar a marca Portugal. As empresas são, claramente, um pilar nessa 

representação, sendo um dos deveres fundamentais das frentes diplomáticas a articulação 

e suporte para o seu desenvolvimento no espaço internacional. 

Com os dados obtidos, não é possível universalizar o comportamento (geral) das 

empresas, devendo-se adotar uma filosofia particular, caso a caso.  

Relativamente à diplomacia económica, o Eng. José Pina, espera da área económica de 

uma embaixada mecanismos de apoio setorial (e.g. partilha de informação sobre o 

mercado) e de credibilização (e.g. promoção da empresa como uma entidade idónea junto 

dos agentes estrangeiros), (anexo II–2.1.). Embora seja o papel que acredita ser 

fundamental, verificou-se que não foram vinculadas quaisquer relações com embaixadas 

portuguesas. No território nacional, apesar de ter existido articulação por parte da AICEP 

em criar sinergias, a empresa foi maioritariamente autónoma. Porém, ressalva-se a 

importância das Câmaras de Comércio bilaterais e embaixadas estrangeiras no processo 

de internacionalização para países como a Colômbia e a Roménia (anexo II–2.3.). 

Todavia, fica-se perante uma falácia dilemática, isto é, se por um lado a empresa procurou 

traçar um caminho independente, por outro, admitiu que devia ter aproveitado melhor os 

recursos públicos portugueses que lhe foram disponibilizados (anexo I–1.2.).  

Por sua vez, no caso do Grupo Sonae, devido à sua vasta ramificação de negócios, torna-

se árduo averiguar todas as realidades nas áreas de atuação. Segundo a Dra. Leonor 

Moreira Sottomayor, é recorrente a interação com o MNE e a AICEP na partilha cruzada 

de informação. No entanto, declara que a ação diplomática, em certas especificidades, 

pode não corresponder às expetativas porque inviabiliza o cumprimento de objetivos e 

metas definidas no tempo e escala necessários (anexo II–2.3.). Constatando-se a 

implementação de estratégias de workaround através do estabelecimento de redes 

próprias de contactos ou representantes internacionais.  

De acordo com a Dra. Paula Jordão, a respeito da expansão da marca Worten para 

Espanha, confirma-se a ausência da cooperação diplomática, demarcando-se a orientação 
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por consultoras externas na procura por oportunidades de negócio (anexo II–2.3.). 

Realçando-se a autonomia no percurso de internacionalização, desde o desenvolvimento 

do plano estratégico à negociação com os agentes locais. Além disso, acrescenta que, no 

negócio alimentar, outras embaixadas, como a do Brasil e da Argentina, foram atores 

fundamentais na promoção de eventos para o estabelecimento de contactos com 

empresários, fornecedores e produtores estrangeiros. Salientando a importância das 

relações externas como veículo para democratização do consumo e aproximação cultural 

(anexo II–2.3.). 

Dito isto, respeitando a doutrina de que a missão da diplomacia económica preserva os 

interesses públicos e privados, merece compreender se é compatível o cenário de ação em 

ambos os setores. Embora a gestão de uma empresa pública possa estar sujeita a maiores 

fragilidades devido à volatilidade governamental (anexo II–2.4.), ao mesmo tempo, 

importa entender se existe a presença de ferramentas facilitadoras na colaboração 

diplomática.  

No caso da CGD, afirma-se que a relação com embaixadas é primária, com um papel 

ativo na resolução de problemas em prol da proteção dos interesses estatais. Apesar de 

esta ação não ser institucionalizada, nem interferir com a atividade do banco (anexo II–

2.1.), a intervenção diplomática é corrente. Mais precisamente, no caso de Timor, o Dr. 

Paulo Lopes revela que, em acontecimentos passados, houve a necessidade da atuação do 

embaixador para formalizar o contacto com o Estado timorense com vista à resolução de 

conflitos. Valorizando a atuação diplomática como célere e eficiente, contudo, 

“dependendo do perfil das pessoas que ocupam esses cargos, tem-se resultados 

diferentes” (anexo II–2.3.). Relativamente ao trabalho dos delegados da AICEP, realça a 

importância no apoio empresarial, porém, mantém-se o antagonismo, mediante a atuação 

de quem assume as funções (anexo II–2.1.). 

Nesta matéria, segundo o Dr. Luís Castro Henriques, são feitas avaliações sobre a 

funcionalidade da diplomacia económica, com a monitorização das ações dos delegados, 

seja por meio da prestação de informações e capacitação, como presenças em eventos e 

feiras. Como a missão económica a cabo de uma embaixada é realizada pelos delegados 

da AICEP, é primordial que sejam feitas estimativas dentro de cada ponto de rede 

relativamente ao volume da atividade exercida (anexo II–2.4.).    
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3. Considerações Finais 

Com o propósito de identificar os pontos-chave provenientes do contributo dos 

entrevistados, sublinha-se um diagnóstico analítico do conjunto de dados obtidos com 

algumas recomendações pertinentes sobre as temáticas.  

Apesar de ser evidente que Portugal tem percorrido um caminho positivo para a 

internacionalização, verifica-se que as empresas portuguesas têm um posicionamento 

claramente desfavorável perante o panorama económico global. Logo, em termos 

macroeconómicos, destaca-se a saturação do mercado nacional (leque de consumidores 

muito limitado), insuficiência de mão-de-obra (i.e. cada vez mais se tem assistido à 

emigração qualificada) e lacunas nas dinâmicas de apoio governamentais. Apesar dos 

esforços, ainda se tem um longo caminho a percorrer na capitalização de estruturas 

públicas de financiamento. Por outro lado, em aspetos microeconómicos, apresentam um 

grave problema de descapitalização, evidencia-se a dificuldade das empresas em 

acompanhar o crescimento e desenvolvimento do comércio mundial. Além disso, a 

iliteracia cultural externa das empresas continua a demonstrar-se como um óbstaculo na 

adaptação aos mercados. 

Com base nos fatores referidos, a diplomacia económica deve ser vista como uma 

ferramenta basilar no apoio às empresas, de forma a ultrapassar estas externalidades. 

Observa-se que, o exercício da diplomacia económica revela um modus operandi ainda 

com algumas limitações. Embora, cada vez mais, se procure pelo equilíbrio da cooperação 

económico-diplomática na implementação de boas práticas e incentivos à 

internacionalização, torna-se evidente que a capacidade de resposta pode divergir. 

Perante o panorama, verifica-se uma dissonância comportamental entre os atores 

diplomáticos e as empresas consoante o binómio público-privado. Compreende-se que o 

fator Estado, quando presente numa empresa, invoca uma maior preocupação e 

responsabilidade no funcionamento da ação diplomática. No estudo comparativo dos três 

casos, ficou evidente, a solidez das relações económico-diplomáticas, tanto por 

embaixadas como representantes de entidades governamentais, quando se trata de uma 

empresa pública. Sendo essencial equilibrar as medidas de acesso aos recursos 

disponíveis, para promover uma representação equitativa e proativa em todos os casos. 
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De acordo com os testemunhos, e apesar das valências diplomáticas encontradas, são 

vários os aspetos a melhorar no âmbito da cooperação à internacionalização empresarial, 

na perspetiva de cada envolvente (anexo II–2.7.).  

Sendo claro que, atualmente, o maior desafio das empresas portuguesas consiste na falta 

de financiamento, torna-se emergente alargar os instrumentos institucionais. Priorizar 

estes mecanismos com injeção capitais públicos seria essencial para inclusão empresarial 

(combater a estigmatização e segmentação do setor), tal como, agilizar as questões 

estruturais burocráticas de modo a aumentar o recurso a estes instrumentos de forma 

suprir mais eficazmente da banca comercial. 

Perante a realidade, sublinha-se a necessidade de ampliação dos quadros diplomáticos nas 

áreas de formação de economia, gestão e finanças. Considerando-se plausível a precisão 

do aprimoramento de filtragens na escolha dos representantes internacionais, com vista a 

suportar as diligências da atividade económica. Em várias ocasiões perpetuou-se a 

escassez de qualificações dos diplomatas para a compreensão do fenómeno económico-

comercial, desfavorecendo, por vezes, a comunicação entre as entidades envolvidas. 

Nesta ordem, importa fomentar uma melhor distribuição e caraterização das prioridades 

políticas, económicas e socioculturais. Portanto, é imperativo a criação e manutenção de 

métodos organizacionais alternativos nos calendários entre os departamentos tutelados, 

de forma a promover uma maior coordenação processual entre quem leva a cabo as 

missões diplomáticas.  

Além disso, face aos argumentos dispostos, o diagnóstico pressupõe que, no caso das 

empresas privadas, as embaixadas de outros países tiveram um papel relevante na 

interação com agentes externos (seja na promoção de redes de contactos como na 

organização de eventos internacionais), (anexo II–2.3.).  
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V. Conclusão 

Sendo verdade que o Estado tem um papel decisivo no suporte à internacionalização de 

empresas, a racionalização deste padrão provocou sucessivas alterações na ação dos 

agentes e instrumentos governamentais com a implementação de novas estratégias e 

métodos inovadores complacentes no exercício da política externa. 

Na génese dos resultados, conclui-se que existem três argumentos fundamentais a serem 

apresentados. Primeiramente, é percetível durante o desenvolvimento do estudo de que a 

insuficiência de capitalização dos instrumentos públicos demonstra-se um obstáculo claro 

no aspeto formal circunscrito nos planos do Estado ao apoio à internacionalização. Em 

várias ocasiões, tanto com o contributo dos especialistas, como da investigação, 

manifestou-se que é preciso apostar na matéria de financiamento empresarial. Em 

segundo, intrínseco ao cenário das diligências diplomáticas, é preciso investir e amplificar 

os quadros na compreensão do fenómeno económico-comercial dedicado às empresas, 

como descreve Neves (2017, p.116), é imprescindível “uma mudança na filosofia da ação 

operacional no terreno”. Finalmente, e talvez o mais complexo, seja a reestruturação da 

dinâmica tutelar dos agentes e organismos. Assume-se que a partilha e segmentação de 

poderes do atual modelo de diplomacia económica pode, em certa parte, contribuir para 

alguma descoordenação entre os departamentos e subsequentes atores diplomáticos. 

Nesta perspetiva, admite-se que uma centralização dos poderes no MNE, enquanto 

organismo máximo representante e fator unificador das ramificações, lograria a uma 

melhor organização da diplomacia económica portuguesa e possibilitaria um maior 

envolvimento de multi-atores não estatais.  

Tendo em conta os aspetos referidos, deve-se acrescentar que a elaboração da presente 

dissertação comportou determinadas limitações. No domínio dos instrumentos digitais, 

verificaram-se alguns constrangimentos no Portal Oficial do Governo português e de 

outras entidades como o Eurocid e o Turismo de Portugal, por vezes, com informação 

dispersa ou inexistente e inacessibilidade de links, plataformas e arquivos.   

Outro aspeto a ressalvar refere-se à extensão dos recursos, uma amostra mais 

representativa do setor empresarial influenciaria e validaria uma visão mais generalista, 

que porventura, poderia consolidar os critérios e atributos ao definir um padrão 
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comportamental de atuação económico-diplomática. No entanto, os resultados obtidos 

aplicar-se-ão a grupos empresariais semelhantes aos usados nesta análise.  

Por fim, no que se refere às questões de investigação futura, embora hoje em dia seja 

reiterado o surgimento da diplomacia digital, que comporta ângulos, maioritariamente, 

dedicados ao ciberespaço e inteligência artificial, é preciso, mesmo assim, observar o 

comportamento e as diligências da diplomacia que se dedica às empresas no novo 

panorama de desenvolvimento digital. Durante a investigação, foram vários os momentos 

em que a predominância de aspetos tecnológicos provocaram novas realidades no cenário 

internacional. Nessa linha de pensamento, espera-se da ação diplomática uma progressão 

na implementação de ferramentas digitais, a par do ecossistema global. Surge assim uma 

questão pertinente de investigação futura: estará a diplomacia económica preparada para 

acompanhar o fenómeno da nova era digital?  

No que concerne à internacionalização de empresas, é cada vez maior a tendência de 

start-ups tecnológicas, podendo estas ainda alcançar o patamar de empresas “unicórnios”, 

como já existem casos com DNA português, neste sentido coloca-se a seguinte questão 

adjacente: qual será o impacto de empresas altamente tecnológicas no exercício da 

diplomacia económica? 

Deste modo, com base no estudo realizado, será pertinente desenvolver e analisar a 

capacidade dos instrumentos de política externa perante a nova esfera digital e 

empresarial. 
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Anexos 

Anexo I. Tabela de Análise de Conteúdo – Categoria de Processos de Internacionalização 
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Anexo II. Tabela de Análise de Conteúdo – Categoria de Diplomacia Económica 
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